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Parece mas não é , considerando o mundo 
real . O Brasil deveria estar apresentando um 
plano franco e claro, sem pedir desculpas a 
ninguém por explorar seu próprio petróleo, se 
esse plano vier a ser seguro e gerar meios fi nan-
ceiros para proteger a Amazônia e promover o 
povo do norte do Brasil. Isso é o mínimo que 
se espera de uma grande nação. A exploração da 
Margem Equatorial, ao largo do Amapá, Pará e 
Maranhão, com efeitos no Ceará e Rio Gran-
de do Norte  é necessária e benéfi ca para o país, 
para a Amazônia e para o futuro.

Ainda que o mundo caminhe para uma 
transição energética, esse processo levará seu  
tempo. O petróleo continuará indispensável 
por décadas. Não há contradição entre preparar 
o amanhã e garantir o presente. 

O Brasil domina a exploração off shore há 
quase meio século. As bacias de Campos e San-
tos produzem petróleo de frente para a Mata 
Atlântica, paraísos como Búzios, Angra dos 
Reis, Cabo Frio e os parques de São Paulo, sem 
registro de acidentes relevantes. Mesmo com 
riscos inerentes, eles foram controlados com 
excelência técnica. Hoje o país é líder mundial 
em tecnologia off shore, um símbolo de matu-
ridade industrial e ambiental. Mas , essa face 
não temos o hábito de mostrar. Celebrar a su-
peração não é esporte nacional. 

Não há aventura nessa proposta. Há expe-
riência e responsabilidade. O ex-presidente da 
Petrobras Jean Paul Prates e a atual presidente 
Magda Chambriard lembram que o Brasil ope-
rará  com padrões de segurança iguais ou supe-
riores aos do pré-sal. O país sabe fazer e pode 
fazer. Não pode faltar atitude e altivez. 

Enquanto hesitamos, a Guiana cresceu 
38% em 2023, impulsionada pela ExxonMo-
bil, Hess e CNOOC. O Suriname segue o 
mesmo caminho com a TotalEnergies e a APA 

Corporation. O mesmo petróleo, na mesma 
bacia geológica, é explorado sem pressões am-
bientais. Nenhum desses países ou empresas 
manifesta sentir vergonha. Já o  Brasil, dono da 
matriz energética mais limpa entre as grandes 
economias, reage com insegurança. 

Essa hesitação tem custo alto. Custa em-
pregos, renda, credibilidade e, sobretudo, o 
futuro das novas gerações. O país  paralisa, 
na área de licenciamento ambiental, diante de 
um teatro ideológico que substitui a verdade 
pela retórica. Por essas coisas a geração Z, no 
mundo inteiro, começa a se rebelar, cansada 
das versões extremistas, da cultura “woke” e da 
agressividade de direita. Quer resultados, não 
discursos. Quer propósito, não slogans. E se o 
Brasil continuar hesitando, deixaremos um le-
gado de vergonha histórica: o de uma geração 
que não teve coragem de apostar no futuro.

Explorar a Margem Equatorial é um ato de 
responsabilidade. É gerar recursos para fi nanciar 
educação, ciência, inovação, infraestrutura e, sim, 
a preservação da Amazônia. Como ensinava 
Ignacy Sachs, o verdadeiro progresso é o desen-
volvimento negociado, o que concilia economia, 
ecologia e sociedade. A exploração responsável 
do petróleo pode fi nanciar o plano que a Ama-
zônia de segurança do qual a Amazônia precisa e 
que o mundo cobra ; mas para o qual não temos  
nem plano nem dinheiro. Só conversa.

Esse plano deve ser explícito. A Amazônia 
abriga mais de 30 milhões de brasileiros, muitos 
entre os mais pobres do país. Manter a fl oresta 
em pé custa caro. É preciso um programa com-
pleto de investimentos, com pesquisa em biolo-
gia e medicina tropical, biotecnologia, mineração 
responsável de terras raras e desenvolvimento ur-
bano e turístico sustentável. O combustível para 
iniciar essa reconversão é o petróleo, enquanto 
ele durar. É o que fazem, do seu jeito, tanto os 

Emirados Árabes como a Arábia Saudita. 
A demanda mundial por petróleo cairá, 

mas até lá o Brasil pode ter feito sua recon-
versão industrial e ambiental, fortalecendo o 
turismo de parques naturais, o urbanismo das 
cidades e o conforto da vida regional. Tudo 
isso é possível se tratarmos o tema com objeti-
vidade, como agora começa a ocorrer.

Essa é uma das raras vezes em que o diálogo 
volta a acontecer de maneira madura dentro da 
nossa democracia, com argumentos à mesa e sem 
preconceitos. Começa a haver  coerência e racio-
nalidade no debate. Depois de cinco anos de im-
passes, o radicalismo cansou. As pessoas querem 
números, contas e planos, não bravatas.

O que não faz sentido é fi carmos hesitando 
diante de uma exploração que pode ser compro-
vadamente segura enquanto aceitamos doações 
de países como a Noruega, que fi nancia sua ri-
queza com o petróleo de extraído no Ártico. Es-
sas doações, insufi cientes, são possíveis justamen-
te porque eles exploram, e exploram muito. Ao 
Brasil cabe resolver. Como, senão da forma pro-
posta ? Até para o narcotráfi co estamos perdendo 
a região que virou grande passagem de drogas. 

Essa é a diferença entre autonomia e hesita-
ção, entre responsabilidade e submissão à opinião 
de terceiros que raramente aplicam os mesmos 
critérios que nos cobram. Até aqui vemos um 
Presidente do Senado, Davi Alcolumbre com so-
briedade defendendo o progresso e o bom senso 
ao lado dos governadores e líderes da região norte 
; e a Ministra Marina Silva, aberta ao diálogo. O 
Brasil do diálogo e da técnica estaria nascendo ? 
Assim sendo os brasileiros agradecem.

*Vinícius Lummertz, cientista político, foi 
ministro do Turismo, secretário de Turismo 

de São Paulo, presidente da Embratur e é 
Senior Fellow do Milken Institute (EUA).

Vinícius Lummertz*

Explorar o petróleo na margem 
equatorial, parece atraso 

Opinião do leitor

Mediocridade

Lista numerosa, medonha e medíocre divulga-

da por Carlo Ancelotti para os dois próximos amis-

tosos da seleção. Sacou do baú da saudade joga-

dores atuando no futebol saudita. Onde jogadores 

em fi nal de carreira deitam e rolam. Atletas pouco 
ou nada signifi cativos para a seleção. Futebol penta 
campeão à deriva. Nau sem rumo. 

Vicente Limongi Netto 

Brasília - Distrito Federal

O espelho de 
uma geração

COP30: é chegada a 
hora da verdade

EDITORIAL

Mais uma vez, o país res-
pira fundo diante das por-
tas das escolas. É novembro, 
e o ritual se repete: cane-
tas pretas, documentos em 
mãos, corações acelerados. 
O Enem não é apenas uma 
prova, é uma travessia entre 
a adolescência e início da 
vida adulta. Há nele o eco 
das esperanças de milhões 
de jovens que, entre o ruí-
do das redes sociais e o peso 
das incertezas do futuro, 
ainda acreditam no poder 
da educação como caminho 
de transformação.

No entanto, o que sig-
nifica, hoje, ser estudante 
no Brasil? Entre cortes or-
çamentários, desigualdades 
regionais e a avalanche de 
informações que o mundo 
digital despeja sobre nós, 
preparar-se para o exame 
tornou-se mais que um 
desafio intelectual: é um 
exercício de resistência. O 
estudante contemporâneo 
precisa decifrar não ape-
nas fórmulas e textos, mas 
o próprio país que o cerca, 
suas contradições, sua bele-
za, suas urgências.

O Enem, com todas as 
suas falhas e virtudes, é tam-
bém um retrato do Brasil. 

Cada questão é uma janela 
para nossas lutas coletivas: 
o acesso à cultura, a preser-
vação ambiental, a voz das 
minorias, a ética na políti-
ca. E, talvez sem perceber, 
cada candidato, ao marcar 
uma alternativa, participa 
de uma conversa silenciosa 
sobre o que queremos ser 
como nação.

Mas há algo de poético 
neste momento. Na so-
lidão da carteira escolar, 
cada aluno carrega histó-
rias que não cabem na fo-
lha de respostas, o cansaço 
de quem trabalha à noite, a 
esperança de uma família 
inteira, o sonho de mudar 
o mundo. É nesse encontro 
entre o individual e o cole-
tivo que o Enem se torna 
mais que um exame: tor-
na-se símbolo de persistên-
cia, de fé no conhecimento 
e de um país que, apesar de 
tudo, continua apostando 
na juventude.

Quando os portões se fe-
cham e o relógio começa a 
correr, o Brasil se revela em 
silêncio. Porque, no fun-
do, cada prova entregue é 
também uma declaração de 
amor à possibilidade de um 
futuro melhor.

A COP30 teve início ofi -
cialmente em Belém, no Pará. 
Nos próximos dias, líderes das 
principais nações do planeta e 
infl uenciadores da ecologia se 
reunirão para debaterem possí-
veis soluções para o combate à 
crise climática que assola o pla-
neta Terra e está se intensifi can-
do a cada ano que passa.

Porém, a hora para encon-
trar uma solução defi nitiva é 
agora. Nos últimos 40 anos, 
reuniões mundiais visando en-
contrar medidas de combate 
foram realizadas eo todos os 
cantos do globo. Só no Brasil 
foram duas. Quem não lem-
bra da Eco-92 e da Rio+20? O 
problema é que essas reuniões 
contaram com muitos discur-
sos bonitos na teoria, mas que 
não foram aplicados na práti-
ca. O resultado disso é que os 
objetivos traçados no Acordo 
de Paris, em 2015, já são consi-
derados um fracasso, visto que 
as principais nações não cum-

priram suas metas de redução 
da emissão de carbono e nem 
investiram corretamente, con-
forme foi combinado.

O planeta não aguenta mais 
esse lero-lero político e blá blá 
blá diplomático para fi car bem 
na fi ta internacional. Se não 
fi zerem um acordo sério desta 
vez, a atual geração de adultos 
já sofrerá os efeitos da crise cli-
mática nos próximos 15 anos. 
Não é mais aquela história de 
“deixar um mundo melhor para 
a futura geração”. A situação é 
tentar corrigir a rota para que 
essa geração atual não tenha 
que lidar com ondas de calor 
mortais, como as que vêm afe-
tando a Europa nos últimos 
dois anos, nem as constantes 
enchentes que vem destruindo 
vidas na América do Sul.

Que a COP30 sirva a um 
propósito verdadeiro de união 
pelo bem do planeta, porque 
não há mais tempo a perder 
com blefes inúteis.

É quase inacreditável, mas, no último dia 
30, senadores perderam seu sagrado tempo 
para discutir projeto que estabelece uma 
versão ofi cial da Bíblia. Pior: a proposta, de 
autoria do deputado Pastor Isidoro (Avan-
te-BA), foi aprovada pela Câmara em 23 de 
novembro de 2022, quando o país era revi-
rado por pregações golpistas.

A votação foi simbólica — aquela na base 
do quem está a favor, permaneça como está —, 
mas vale do mesmo jeito. Na sessão, apenas o 
Novo, o Psol e a Rede encaminharam contra a 
aprovação de algo absurdo, que prevê norma-
tização de um texto que, por diversos fatores 
históricos e religiosos, e pelo caráter laico do 
Estado, não pode ter versão ofi cial.

O texto que vingou no plenário, baseado 
no relatório do deputado Eli Borges (PL-TO) 
estabelece: “Art. 1º Fica vedada qualquer alte-
ração, adaptação, edição, supressão ou adição 
nos textos da Bíblia Sagrada, composta pelo 
Antigo e pelo Novo Testamento, em seus capí-
tulos e versículos, garantida a pregação do seu 
conteúdo em todo o território nacional.” Bor-
ges também apresentou os relatórios das co-
missões de Cultura e de Constituição e Justiça.

Como foi frisou, no Senado, o pastor lute-
rano Rudolf Eduard von Sinner, professor de 
teologia de uma universidade católica (a PUC 
do Paraná), é impossível se estabelecer um texto 

ofi cial do livro considerado sagrado por cristãos, 
espíritas e, no caso do Velho Testamento, tam-
bém por judeus. Muçulmanos também adotam 
parte do que lá está escrito.

Ele destacou que a Bíblia católica, por se ba-
sear na tradução do grego, tem 73 livros; a protes-
tante, que tem como base a versão em hebraico, 
66. Ainda ressaltou que algumas traduções orto-
doxas no Oriente adotaram outros livros canôni-
cos, o que elevou o total para 81. 

Contrário ao projeto, Von Sinner desta-
cou o óbvio, a brigalhada que seria para defi nir 
qual a versão que deveria ser abençoada pelo 
Estado brasileiro, algo que iria acentuar de vez 
divergências religiosas e acabaria nas mãos dos 
cardeais do Supremo Tribunal Federal. Se-
ria, afi rmou, um “efetivo embaraçamento do 
funcionamento de cultos religiosos e igrejas” 
e promoveria a “a ingerência inconstitucional 
do Estado em assuntos de religião”.

O pastor e professor é especialista no tema, 
mas bastaria um mínimo de bom senso para 
avaliar que a proposta é insana,  autoritária, 
desnecessária e, até, perigosa. Além de meter 
o Estado onde este não deve entrar, reitera a 
ideia de que uma determinada crença deve 
ser canonizada e adotada, a ponto de requerer 
normatização ofi cial.

Ao vedar “alteração, adaptação, edição, 
supressão ou adição nos textos da Bíblia Sa-

grada”, a insanidade cometida pelo Sargento 
Pastor Isidoro, respaldada por Eli Borges e 
admitida pelos deputados tem o poder de, 
por exemplo, vedar a Torá, que correspon-
de a cinco livros do Antigo Testamento. O 
texto poderia ser visto como uma forma de 
supressão da Bíblia. 

Adaptações bíblicas para o público infan-
til também seriam vetadas. A proposta chega 
a vincular o Estado ao cristianismo, ao dizer 
que será “garantida” a pregação da Bíblia em 
todo o território nacional.

O crescimento do eleitorado evangélico 
tem criado distorções oportunistas na política. 
A mais grave, por sua amplitude, é uma sacra-
lização institucional de algo que deveria fi car 
restrito à consciência de cada um. O fato de 
a grande maioria da população ser cristã não 
implica transformar a crença em verdade a ser 
seguida por todos.

Fora que a  entronização da Bíblia sem levar 
em conta seu contexto social e histórico é ca-
paz santifi car a escravidão: “Escravos, obedecei 
aos vossos senhores deste mundo com temor e 
tremor, de coração simples, como a Cristo (...)” 
(Efésios, 6,5).

Assim como foi feito no caso da PEC da Im-
punidade, cabe ao comando do Senado arquivar 
logo esse projeto, o país tem problemas de verda-
de para enfrentar.

Fernando Molica

A bíblica falta do que fazer

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) tem dito a assessores que se esgotou a 
paciência dele com o fato de o presidente do 
Banco Central, Gabriel Galípolo, não ter dado 
sinais, desde que assumiu o cargo, de “uma mu-
dança de rumo” na taxa juros.

Galípolo foi puxado para a equipe de cam-
panha e de transição do governo pelo próprio 
presidente da República. Ele havia construído 
uma relação de dez anos com o PT na elabora-
ção de planos de governo. Mas não era consi-
derado um petista, o que tornava mais fácil sua 
aceitação pelo mercado.

Como economista, era – e ainda é – tido 
como um heterodoxo moderado. Fama que se 
consolidou como secretário-executivo do minis-
tro Fernando Haddad.

Já quando o nomearam para diretor do Ban-
co Central, em julho de 2023, Lula e Haddad 
tinham em mente torná-lo presidente da insti-
tuição ao fi m do mandato de Roberto Campos 
Neto, o que se efetivou em janeiro de 2025.

A expectativa de Lula e do ministro da Fa-
zenda era de que, quando assumisse o coman-
do do banco, Galípolo começaria a dar sinais 
de que as taxas de juros baixariam.

Essa expectativa foi alimentada desde que 
ele entrou no banco como diretor. Sua estreia 

no Comitê de Política Monetária (Copom) 
coincidiu com a primeira queda da Selic desde 
que o ciclo de alta da taxa básica fora iniciado, 
em março de 2021.

Galípolo até protagonizou um dos momen-
tos mais tensos do Copom. Foi numa votação 
dividida pela redução da taxa básica de juros, a 
taxa Selic. Os diretores indicados pelo ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) votaram pela redu-
ção em 0,25 ponto percentual (de 10,75% para 
10,50%). Venceram, enquanto Galípolo, derro-
tado, havia puxado, com os diretores nomeados 
por Lula, um corte mais forte, de 0,50%.

Mas, desde que assumiu a chefi a do banco, o 
“menino de ouro” do presidente parece ter segui-
do em direção contrária. Sob seu comando, a Se-
lic atingiu a taxa de 15% ao ano, o maior patamar 
desde 2006. Na reunião da última quarta-feira 
(05), o Planalto esperava um sinal de que haveria 
mudança de rumos. Nada disso.

Os diretores do BC não só mantiveram pela 
terceira vez seguida a taxa em 15%, como deram 
sinais de que qualquer mudança só deverá ocor-
rer em 2026. E não se sabe se a tempo de causar 
impacto nas eleições de outubro.

Até o vice-presidente Geraldo Alckmin 
(PSB), conhecido por sua moderação, já co-
meça a reclamar. Nesta quinta-feira (6) ele afi r-

mou com todas as letras que o governo espera 
uma redução na taxa Selic a partir da próxima 
reunião do Copom.

“O grande problema é a taxa de juros muito 
elevada. Esperamos que na próxima reunião do 
Copom ela já comece a curva de redução. Ela 
retrai a atividade econômica, especialmente em 
bens duráveis e custo mais alto”, declarou.

Gleisi Hoff mann, a ministra das Relações 
Institucionais que funciona como uma porta-voz 
de Lula para a articulação política, postou nas re-
des sociais:

“A decisão do Copom de manter pela ter-
ceira de vez a taxa Selic em 15% é prejudicial 
aos investimentos produtivos, ao acesso ao 
crédito, à geração de empregos e ao equilíbrio 
das contas públicas. É prejudicial ao Brasil. 
Nenhuma economia do mundo pode conviver 
com um juros reais de 10%. Nada justifi ca uma 
decisão tão descasada da realidade, dos indica-
dores econômicos, das necessidades do país.”

São, na verdade, recados do presidente 
para Galípolo. No Planalto, diz-se que Lula 
está disposto até a encontrá-lo pessoalmen-
te assim que voltar da COP30.

Falta saber se Galípolo está  preparado para 
ouvir uma bronca. Afi nal, já não é mais menino. 
Muito menos de ouro.

Tales Faria

Paciência de Lula com Galípolo se esgotou
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